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Esse Trabalho de Conclusão de Curso foi redigido sob a forma de artigo ao qual foi 

elaborado segundo as normas da Revista Brasileira de Farmácia 

Hospitalar e Serviços de Saúde, apresentadas em (Anexo A). Em anexo também se 

encontra o parecer de aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa da UFRGS (Anexo B) 
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Resumo 

Trata-se de um estudo descritivo do tipo transversal com principal objetivo descrever as 

políticas da gestão da Assistência Farmacêutica (AF) do Sistema Único de Saúde (SUS) 

na Atenção Primária à Saúde (APS) em 28 municípios do Rio Grande do Sul, como as 

condições que se encontra a gestão em saúde e como se enquadra o papel do 

farmacêutico atuando como gestor da AF. As cidades foram selecionadas por serem 

sedes de Coordenadorias Regionais de Saúde e/ou possuírem população superior a 100 

mil habitantes. Realizou-se a coleta por meio de entrevistas com responsáveis pela 

gestão da AF aplicando um questionário elaborado a partir de revisões na literatura. No 

qual os resultados apontam que um bom número de farmacêuticos compõe a gestão, 

mas nem todos são gestores e dos que possuem o cargo uma pequena parcela atua 

exclusivamente como gestor da AF. Outro dado relevante é o baixo número de 

farmacêuticos capacitados a usar tecnologias em saúde e por consequência a 

despreocupação destes profissionais na imposição do seu papel perante a Atenção 

Básica à Saúde. Há necessidade de a AF ser vista além da dispensação de 

medicamentos, mas como um todo que caracteriza serviços técnicos - gerencias e 

técnico-assistenciais, assim como o compromisso do farmacêutico presente nas políticas 

em saúde. Conclui-se que a descentralização da gestão da AF reconheça suas 

responsabilidades técnicas, gerenciais e de políticas no âmbito municipal na área da 
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saúde. Juntamente com a inserção do profissional farmacêutico capacitado e atuante 

como gestor da Assistência Farmacêutica.    

Palavras-chave: Assistência Farmacêutica; Gestão em Saúde; Atenção Primária à 

Saúde; Serviços de Saúde;  

 

ABSTRACT 

This is a descriptive cross-sectional study with the main objective of describing the 

politics of Pharmaceutical Services management of the Unified Health System (SUS) in 

Primary Health Care (PHC) in 28 cities of Rio Grande do Sul, the conditions of health 

management and how the role of the pharmacist acting as a Pharmaceutical Services 

manager fits in. The cities were selected for being seats of Regional Health 

Coordinators and/or having a population higher than 100 thousand inhabitants. The data 

was collected by means of interviews with people in charge of Pharmaceutical Services 

management, applying a questionnaire based on literature reviews. The results indicate 

that a good number of pharmacists are part of the management, but not all of them are 

managers and of those who hold the position, a small number acts exclusively as 

Pharmaceutical Services managers. Another relevant data is the low number of 

pharmacists trained to use health technologies and consequently the lack of concern of 

these professionals in imposing their role in Primary Health Care. There is a need for 

Pharmaceutical Services to be seen beyond drug dispensing, but as a whole that 

characterizes technical-managerial and technical-assistance services, as well as the 

commitment of the pharmacist present in health policies. It is concluded that the 

decentralization of Pharmaceutical Services management recognizes its technical, 

managerial, and political responsibilities in the municipal scope of health. Along with 

the insertion of the qualified and active pharmaceutical professional as a manager of 

Pharmaceutical Services. 

Keywords: Pharmaceutical Services; Health Management; Primary Health Care; Health 

services; 
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Introdução 

 Como consta na Constituição do Brasil de 1988 é direito do cidadão ter acesso à 

saúde e o maior exemplo de aplicabilidade deste direito é o Sistema Único de Saúde 

(SUS)1 que tem como base os princípios da universalidade, integralidade e equidade, e 

que para ser colocados em prática é preciso uma boa organização das três esferas de 

governo, no qual a gestão é de total responsabilidade desses atuantes nos órgãos 

municipal, estadual e federal2, 3. A organização está relacionada com a definição de 

gestão que tem por sua vez os atos de planejar, controlar, coordenar, avaliar e organizar 

uma estrutura, seja ela dentro de uma empresa como também no que se diz respeito à 

grande área da saúde. Logo, é possível pensar que a imagem de um gestor é associada à 

figura de um líder que por sua vez precisa garantir a funcionalidade de um processo 

para alcançar o resultado esperado4, 5.  

 O gestor se enquadrar em características básicas de liderança, recursos humanos 

e requer também o conhecimento técnico – científico principalmente quando o assunto é 

saúde. Ter o domínio da técnica profissional, do planejamento, o conhecimento 

científico, aplicabilidade de bases epidemiológicas e principalmente avaliação do uso 

medicamentoso para a necessidade da população são essenciais na Atenção Básica à 

Saúde (ABS)6. Buscar a resolução de problemas e a partir disso minimizar erros e, 

portanto, garantir o sucesso na gerência em saúde em todas as suas etapas.  

 A atuação do farmacêutico na gestão da saúde pública no Brasil é de grande 

interesse para a qualidade dos serviços fornecidos pela ABS, visto que a Assistência 

Farmacêutica (AF) não se limita apenas ao ato da entrega de medicamentos, e sim toda 

uma estrutura de serviços clínicos voltados para a gestão do cuidado e serviços técnico-

gerenciais na gestão do medicamento e insumos7, 8. Importante se ter o olhar sobre o 

gerenciamento da AF além do ciclo do medicamento, como funcionam os incentivos 

que levam ao melhor acompanhamento dos serviços clínicos, como seria a participação 

do profissional farmacêutico em relação às políticas em saúde e sua capacitação frente 

aos sistemas de bases de dados e os sistemas de informatização.  

 Para conhecer a gestão da Assistência Farmacêutica, este estudo tem como 

objetivo descrever as condições da Assistência Farmacêutica e sua inserção nas políticas 

de saúde pública além da atuação do gestor responsável por esta área nos municípios do 

Rio Grande do Sul. 



9 
 

 

Métodos 

 Trata-se de um estudo descritivo do tipo transversal, realizado por meio de 

coleta de dados do projeto “Avaliação da Assistência Farmacêutica na Atenção Primária 

à Saúde no Rio Grande do Sul” provido pelos recursos do Edital PPSUS n° 03/2017. No 

qual participaram 28 municípios que foram escolhidos ou por serem sedes de 

coordenadorias de saúde do RS ou por contemplarem população superior a 100 mil 

habitantes. Destes 28 municípios é possível inferir que em torno de 50% da população 

do Estado está sob a gestão das secretarias municipais de saúde incluídas nesse estudo. 

 Para a coleta dos dados fez-se entrevistas com os responsáveis pela gestão da 

Assistência Farmacêutica das secretarias de saúde de cada município. Foi elaborado um 

questionário, por especialistas na área, a partir de revisões na literatura científica 

referente aos serviços em Unidades Básica de Saúde (UBS) e as farmácias municipais, 

questões referentes à organização, estrutura física, recursos humanos, da gestão e 

funcionamento da AF de cada município.  

 A coleta de dados foi realizada por técnicos treinados que utilizaram o aplicativo 

EpiCollect. Para análise das respostas, o banco de dados foi extraído do software no 

formato de planilha de Excel e realizado a descrição das variáveis que foram expressas 

como resultados de frequência e média9.  

 Com relação aos aspectos éticos o projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética do 

Conselho de Pesquisa, Ensino e Extensão da UFRGS mediante do parecer de nº 

2.664.198 e todos os entrevistados assinaram o termo de consentimento livre e 

esclarecido. 
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Resultados  

 A coleta de dados foi realizada com 28 entrevistados sendo todos eles 

profissionais atuantes na gestão em saúde. Os municípios participantes foram: Alegrete; 

Alvorada; Bagé; Bento Gonçalves; Cachoeira do Sul; Cachoeirinha; Canoas; Caxias do 

Sul; Cruz Alta; Erechim; Estrela; Frederico Westphalen; Gravataí; Ijuí; Novo 

Hamburgo; Osório; Palmeira das Missões; Passo Fundo; Pelotas; Porto Alegre; Rio 

Grande; Santa Maria; Santa Rosa; Santa Cruz do Sul; Santo Ângelo; São Leopoldo; 

Uruguaiana e Viamão.  

 Em relação aos gestores encontramos que em 23 (82,1%) municípios apresentam 

um gestor exercendo a política de Assistência Farmacêutica (PAF). Em 6 (21,4%) 

cidades o gestor apresentava-se com outra formação profissional sem ser farmacêutico. 

As entrevistas foram realizadas com 6 (21,4%) Coordenadores da AF, dos 

Farmacêuticos 12 (42,8%), Farmacêutico responsável técnico 3 (10,6%), e os outros 

entrevistados 1 (3,6%) apresentando-se como algum destes cargos: Diretor de Gestão; 

Farmacêutico bioquímico; Farmacêutico coordenador; integrante da gerência de AF; 

Superintendente da AF e análises clínicas; Gestor de AF e Farmacêutico diretor e/ou 

técnico de planejamento e desenvolvimento de analises em saúde. As características do 

gestor da AF encontram-se na tabela 1. 

Tabela 1 – Sobre farmacêuticos que atuam na gestão e os Farmacêuticos Gestores da 
Assistência Farmacêutica. 

Variável                                         N                (%)  
Farmacêuticos atuantes na gestão da AF            24  85,6  

O gestor da AF é farmacêutico                               22  78,6 

Farmacêuticos gestores, que atuam exclusivo na gestão           9              40,9 

Recebem gratificação especial ou similar           19   67,9  

Possui capacitação para usar o Sistema Hórus                           7    25,0 

Transmite informações para BNAFAR            17  60,8 
 
Gestor da AF participa no CMS                        10   35,7  
BNAFAR - Base Nacional de Dados de Ações e Serviços da Assistência Farmacêutica; CMS - Conselho Municipal de 
Saúde.                                                                                                Fonte: elaborado pelos autores. 
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 Com relação à organização e os serviços nas UBS temos 7 (25%) municípios 

com 1 farmácia, 10 (35,6%) municípios apresentando de 2 até 5 farmácias atuantes no 

atendimento da população, 7 (25%) cidades possuem de 6 até 10 farmácias e em 4 

(14,4%) foi possível contabilizar mais de 10 farmácias. Também foram contabilizadas 

as Unidades Dispensadoras de Medicamentos (UDM) em 25 (89,3%) municípios que 

atendem programas de política em saúde como: Atenção Básica, DST, Pediatria, 

Componentes estratégicos e Componentes básicos do Estado sendo esses os mais 

presentes. Saúde da mulher e gestacional, planejamento familiar, programa do diabetes 

e tabagismo também foram incluídos. Um único município não apresentou Unidade 

Básica de Saúde (UBS) sendo os 27 restantes possuindo até uma UBS na cidade 

capacitadas com Estratégias de Saúde da Família (ESF) em 26 (92,6%) e Núcleos de 

Apoio à Saúde da Família (NASF) em 20 (70,4%). A organização dos recursos, 

estrutura física das Secretarias Municipais de Saúde (SMS) e sua interação com o 

Conselho Municipal de Saúde (CMS) estão apresentadas na tabela 2. Quando a opção 

de resposta "Não sabe" não foi considerada, nenhum valor foi apresentado. 

Tabela 2 – Organização das farmácias, infraestrutura e relevância dos Conselhos Municipais de 

Saúde nos Municípios. 

Variável      NS        Sim              Não             
       N (%)       N (%)           N (%)              

Possui planejamento para manutenção das   -  15 (53,6)   13 (46,4)   
estruturas físicas da(s) farmácias   
  
A AF dispõe de equipe de apoio de    -  20 (71,4)   8 (28,6)   
manutenção terceirizada ou interna    
 

A área física da Central de Abastecimento   -  12 (42,7)   16 (57,2) 
Farmacêutico é propriedade do município 
 
 
CMS participa de discussões e decisões   -  21 (75,0)   7 (25,0)   
concernentes à AF 
 
 
Há prestação de contas dos gastos com                 1 (3,6)   25 (89,3)   2 (7,1)   
AF feita no CMS 
 
SMS conta com assessoria jurídica para                1 (3,6)        26 (92,8)            1 (3,6)  
exercer as demandas judiciais da AF 
SMS – Secretária Municipal de Saúde.                                                           Fonte: elaborado pelos autores. 
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 Com relação às características da política de saúde temos que os 28 municípios 

possuem Plano Municipal de Saúde (PMS) sendo que destes, 21 (75%) apresentam um 

capítulo dedicado à Assistência Farmacêutica, e 5 (25%) entrevistados não souberam 

responder sobre esta questão. Encontramos 13 (46,4%) municípios que afirmaram ter 

Plano Municipal de Assistência Farmacêutica (PAF) e 2 (7,1) não souberam responder. 

Dos 20 municípios com Núcleo de Apoio à Saúde da Família apresentou-se que 6 

(21,4%) cidades possuem farmacêuticos dentro da equipe, sendo que metade dos 

profissionais realizam a dispensação de medicamentos, dos 28 municípios 5 (17,9%) 

não tem NASF e 1 (3,6%) não soube informar se existia farmacêuticos. Na tabela 3 

encontra-se um apanhado dos 6 municípios que possuem farmacêuticos atuantes no 

NASF e quais são suas atividades desenvolvidas. 

Tabela 3 – Políticas da Assistência Farmacêutica e NASF.  

Serviços Técnico-gerenciais      Sim                       
                     N (%)             

Apoio no gerenciamento na farmácia das UBS                 3 (50,0)              

Fracionamento de medicamentos na UBS     1 (16,7)             

Farmacêutico realiza registro na APS                      3 (50,0)            

Apoio à utilização de sistema de informação de AF    1 (16,7)         

Serviços Clínico-assistenciais       Sim                          
         N (%)               

Orientação terapêutica                  6 (100,0)              

Seguimento farmacoterapêutico                            4 (80,0)              

Atendimento a domicílio                            3 (70,0)             

Revisão da farmacoterapia                           4 (80,0)             

Conciliação dos medicamentos                             3 (70,0)              
UBS – Unidade Básica de Saúde; APS– Atenção Primária em Saúde.          Fonte: elaborado pelos autores. 

 

 A dispensação dos medicamentos e insumos disponibilizados é realizado por 

sistemas de informatização dos quais os mais citados foram G-MUS, IPM em 4, seguido 

do Simus em 3 e SIGSS, Hórus também em 3 municípios. Foi visto que existe a 

possibilidade de recebimento de doação de medicamentos a partir de protocolos e 

orientações da AF em 5 municípios sendo que uma parte é destinada para as indústrias 3 

(10,7%) e outra parte para pacientes 2 (7,1%), já 8 (28,6%) municípios não possuíam 
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protocolos e não aceitavam doações. Das 28 cidades, 10 (35,7%) realizam ações de 

educação em saúde, dessas ações 5 realizam para a comunidade (33,3%) e todos 

realizam para equipe de saúde (100%). O cadastro e acompanhamento dos pacientes que 

utilizam insulina NPH e do tipo Regular são totalmente informatizados em 26 (92,8%), 

não souberam responder 1 (3,6%) ou não possuíam cadastro 1 (3,6%). As pacientes que 

utilizam contraceptivos hormonais são cadastradas e acompanhadas na maioria 20 

(74,1%) dos locais de forma informatizada, mas em 5 (18,5%) municípios ainda é feito 

manualmente, não souberam responder 1 (3,6%) ou não possuíam 1 (3,6%) cadastro. 

São apresentadas as características das farmácias e a formação dos processos de 

dispensação nos municípios na tabela 4. 

 

Tabela 4 – Farmácias e os seus processos de dispensação.  

Variável      NS        Sim              Não              
                            N (%)       N (%)          N (%)           

Estímulo ao uso racional de medicamentos      22 (78,6)   6 (21,4)   

Estímulo à adesão ao tratamento                                 20 (71,4)   8 (28,6)   

Farmacêutico realiza registro na APS                 2 (7,1)   12 (42,9)        14 (50,0)   

Farmácia possui registro no CNES                  24 (85,7)   4 (14,3)   

Possuir recursos de AF prisional               7 (25,0)      10 (35,7)         11 (39,3)   
APS – Atenção Primária à Saúde; CNES – Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde. Fonte: elaborado 
pelos autores. 

 As características sobre os medicamentos fitoterápicos, homeopáticos e os insumos 

disponibilizados pelos 26 municípios que apresentaram ter na lista de dispensação 

encontra-se na Tabela 5. 

 

Tabela 5 – Dos insumos, medicamentos fitoterápicos e homeopáticos. 

Variável                    N               (%)       

Medicamentos ou plantas medicinais e/ou fitoterápicos  10       39,4   

Planta "in natura”       2         7,8    

Droga Vegetal (Planta seca)      1         3,9   

Medicamento Fitoterápico manipulado    1         3,9   

Medicamento Fitoterápico Industrializado   11       41,1   

Medicamentos homeopáticos     1         3,9   
Fonte: elaborado pelos autores. 
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 Dos 28 municípios analisados, metade utiliza como recursos os indicadores para 

monitorar a Assistência Farmacêutica. Um total de 21 (75%) disponibilizam de 

mecanismos para receber críticas e sugestões dos usuários sobre a AF e só 9 (32,1%) 

possuem mecanismos de recebimento de críticas e sugestões dos trabalhadores sobre a 

AF. Tanto para usuários quanto para trabalhadores o principal mecanismo para coletar 

críticas foi a Ouvidoria. Durante as entrevistas alguns indicadores foram muitas vezes 

informados como os descritos: Avaliação de processo, verificação do número de 

vencidos; Consumo por cliente, erros de dispensação, erros de prescrição, controle dos 

vencidos, controle de demanda atendida e não atendida; Consumo e perfil de faltas; 

Demanda atendida, manutenção de estoque em farmácias e no Central de 

Abastecimento Farmacêutico (CAF), acompanhamento de faltas em dispensários e 

reclamações nas unidades; Disponibilidade de medicamentos, acuracidade, tempo de 

espera, tempo de atendimento e qualidade da prescrição; Uso dos recursos repassados e 

análise de falta de medicação, acompanhamento das empresas (logística de entregas); 

Visitas nas unidades e demanda dos atendimentos via sistema e Índice de faltas e de 

demanda não atendida. 

 

Discussão  

 Sobre os gestores da Política Municipal de Assistência Farmacêutica (PMAF) 

foi visto que além dos farmacêuticos, outros profissionais com nível médio e superior 

como exemplo, agentes administrativos e técnicos atuam no papel de gestor. Tem-se um 

número significativo de profissionais farmacêuticos na gestão, mas nem todos se 

caracterizam como gestores que atuam com exclusividade neste cargo. Quando se tem o 

farmacêutico atuando como gestor da PMAF na totalidade dos casos é realizado uma 

carga horária de 40 horas semanais de trabalho e existe o recebimento de gratificação 

especial ou similar por seus serviços prestados. A presença do gestor da AF no 

Conselho Municipal de Saúde ainda não é totalmente participativa na maior parte dos 

municípios entrevistados o que leva a considerar que as questões da gestão da AF não 

estejam sendo relatadas aos Conselhos. Os gestores estariam defasados em relação às 

demandas dos recursos e decisões do CMS. Ferreira et al10, constataram que a pouca 

comunicação entre agentes do serviço municipal e o judiciário influenciam de forma 

considerável nas falhas de serviços da gestão da AF, estando compatível com os dados 
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deste estudo em que praticamente todas as SMS dependem de acessória jurídica 

terceirizada para resolução de questões judiciais e a relação direta dos gestores da AF e 

agentes do serviço municipal ficando quase que inexistentes. Dos municípios que 

apresentaram usar o sistema Hórus poucos farmacêuticos são capacitados a utilizar o 

sistema e dentre estes uma parcela não consegue resolver problemas de forma 

independente e necessita de suporte técnico. Criado pelo Departamento de Assistência 

Farmacêutica e Insumos Estratégicos (DAF) em parceria com Departamento de 

Informática do SUS (DATASUS) o sistema de informatização Nacional de Gestão da 

AF visa auxiliar os gestores de saúde, possibilitando uma maior transparência dos 

serviços de saúde e qualificação do modo de gestão da AF11. Sendo assim uma 

ferramenta que permite uma maior independência e qualidade para o profissional 

farmacêutico no âmbito da gestão da AF. Outro ponto analisado é que um pouco mais 

de metade dos municípios, os gestores realizam corriqueiramente o acesso e repasso de 

dados para o BNAFAR que é uma ferramenta que possibilita a integração de todas as 

informações referentes à AF no SUS. Sendo assim um ponto positivo, pois a Base 

Nacional de Dados de Ações e Serviços da Assistência Farmacêutica (BNAFAR) 

favorece o monitoramento das políticas de saúde no SUS, englobando os Componentes 

Básico, Estratégico, Especializado da AF e o Programa Farmácia Popular do Brasil, 

além de armazenar dados de estoque, entradas, saídas, avaliações e dispensação12. 

 A farmácia pública encontra-se com unanimidade nos municípios, seguindo as 

UBS e as UDM como recursos que a população encontra para ter contato com os 

serviços de saúde e a dispensação de medicamentos. Ao tratar das condições da 

estrutura física das farmácias e a necessidade de uma infraestrutura13 que possibilite as 

ações e o bom funcionamento da AF é de se considerar o percentual de municípios que 

não possuem manutenção planejada e as possíveis ocorrências de problemas no 

ambiente que circulam pacientes e até mesmo a dificuldade de minimizar erros 

rotineiros dentro desses locais. A ambiência de um local de saúde deve manter 

características acolhedoras, estrutura acessível para todos, condição sanitária adequada e 

recursos de tecnologia para melhor atender os usuários e garantir que os profissionais de 

saúde trabalhem de forma apropriada14. Ressaltando a ideia de que a estrutura física está 

diretamente relacionada com a qualidade dos serviços ofertados pela Assistência 

Farmacêutica dos municípios15, 16. A maioria das farmácias faz uso de uma equipe de 

apoio de manutenção terceirizada, podendo ser um ponto positivo para otimizar o tempo 
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dos gestores, mas também sendo um fator de custo, o que leva a pensar nos gastos e 

prestações de contas para manter um local de saúde funcionando. As Centrais de 

Abastecimento Farmacêutico (CAF) em grande parte das cidades ou são alugadas ou 

cedidas para o município. Outro fator de relevância é a contribuição direta dos 

Conselhos Municipais de Saúde na AF como concluídos por Barreto et al17 visto que a 

dimensão organizacional da gestão necessita de autonomia e que a coordenação da AF 

esteja perante a tomada de decisões na estruturação da saúde pública nesses locais. 

 As políticas em saúde como o exemplo do Núcleo de Apoio à Saúde da Família 

(NASF) juntamente com a Equipe de Saúde da Família (ESF) caracterizam o objetivo 

da criação de estratégias que facilitem e abrangem as ações e serviços de saúde na 

Atenção Básica18. É estruturado com multiprofissionais da saúde que compartilham seus 

conhecimentos de forma a construir planos terapêuticos, garantir a gestão em serviços 

de saúde e atendimentos voltados para resolução de problemas que acometem a 

população. Nakamura et al19 afirmam que 40% dos profissionais farmacêuticos fazem 

parte dessa equipe de multiprofissionais o que faz corresponder com os dados 

apresentados neste trabalho, um percentual muito baixo de municípios apresenta o 

farmacêutico na composição de profissionais do NASF, além de que em algumas 

cidades foi relatado a falta de um núcleo de apoio. O que leva a ir de concordância com 

os estudos de Arioli20 pela defasagem do conhecimento e comprometimento dos 

profissionais de saúde com relação às políticas em saúde. Os dados relatados nas 

entrevistas dos profissionais farmacêuticos presentes no NASF os serviços-técnicos 

gerenciais não se sobrepõem aos serviços-clínicos assistenciais, diferente do que foi 

visto por Nakamura et al19 que relatou a dificuldade dos farmacêuticos se dedicarem a 

parte assistencial devido a grande demanda nos setores gerenciais. Importante relatar 

que a elaboração do questionário a legislação do NASF como política ainda era vigente, 

mas pela portaria Nº 2.979 de novembro de 2019 que institui o Programa Previne Brasil 

como modelo de financiamento da APS que substitui o NASF, o novo documento 

caracteriza o gestor municipal com mais autonomia para escolher os profissionais que 

atuam nas equipes multiprofissionais trazendo a ideia de gestão descentralizada21.  

 É de interesse da população que a dispensação dos medicamentos seja ofertado 

regularmente pelas verbas de políticas públicas. Assim como para AF a promoção do 

acesso, do uso racional de medicamentos e garantia da adesão do paciente ao tratamento 

é à base da sua consolidação22. A Pesquisa Nacional sobre Acesso, Utilização e 
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Promoção do Uso Racional de Medicamentos– Serviços (PNAUM – Serviços) é uma 

forma de avaliar os fatores que influenciam a gestão financeira voltado aos recursos da 

AF23. De acordo com Faleiros et al23 de competência do Ministério da Saúde ser 

totalmente responsável pelo financiamento e a garantia da distribuição de insulinas, 

medicamentos contraceptivos e insumos do Programa Saúde da Mulher, assim como 

realização dos repasses de verbas anuais aos estados para compra de medicamentos no 

âmbito da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de 

Liberdade no Sistema Prisional. Menos da metade dos entrevistados afirmaram que são 

realizados registros na APS, sendo um cenário não favorável, pois a coleta de 

informações no momento do atendimento da população é essencial para que toda a 

esfera da gestão e a equipe em saúde tenham dimensão da epidemiologia da região que 

se encontram. Existem cursos no formato online para capacitar os profissionais da APS 

a usar as tecnologias em saúde24. Os medicamentos fitoterápicos, homeopáticos e os 

insumos também são dispensados nas farmácias públicas, mas não compõem a lista de 

dispensação em muitos municípios, dentre os mencionados nas entrevistadas os 

Medicamentos ou plantas medicinais e/ou fitoterápicos e os fitoterápicos industriais são 

os mais disponibilizados.  

 Os indicadores de saúde são formas de inspecionar a situação que se enquadra a 

Assistência Farmacêutica e avaliar as características do público que faz uso dos serviços 

de saúde prestados. Assim como dito por Franco25 os indicadores de saúde são 

ferramentas para identificar, monitorar e avaliar as ações e decisões de um gestor. Foi 

visto que a ferramenta dos indicadores de monitoramento da qualidade, recebimento de 

críticas e sugestões da população é bem usado nos municípios.   

Caracterizam-se como limitações desse estudo que no momento da aplicação do 

questionário alguns entrevistados não souberam responder. O tempo de disponibilidade 

dos entrevistados não foi completamente igual em todos os municípios. E por se tratar 

de um estudo transversal o que transmite apenas as condições no momento em que foi 

aplicado. 

 

 

 



18 
 

 

Conclusão 

 O cenário da gestão da Assistência Farmacêutica encontrado nos municípios 

gaúchos indica a necessidade da inserção do profissional farmacêutico em todas as 

etapas de gerenciamento, qualificação no que se diz respeito às tecnologias de saúde que 

são ferramentas essenciais para os serviços na Atenção Básica. Foi possível descrever 

que existem farmacêuticos inseridos na gestão da AF e que em alguns municípios é o 

próprio gestor da área. Além disso, os indicadores são ferramentas que auxiliam a 

avaliar os serviços prestados. Ao decorrer dos resultados foi visto que o farmacêutico se 

faz necessário para compor as equipes de multiprofissionais de saúde, devendo estar 

inserido e buscando seu lugar junto a outros profissionais de saúde. E que a utilização 

dos sistemas de informatização e dados facilitam as ações e serviços dos gestores da 

AF. Conclui-se que ao ponto que ainda temos uma gestão descentralizada da AF que se 

encaminha para buscar sua maior autonomia e participação no âmbito de saúde 

municipal.  
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Normas para submissão de artigo para Revista Brasileira de Farmácia Hospitalar e 

Serviços de Saúde 
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ANEXO B 

Parecer do CEP 
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